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RESUMO 

Este artigo apresenta resultados iniciais da pesquisa “Ações e interações de 

movimentos sociais contra a transfobia: uma análise discursiva crítica”, no marco 

do desenvolvimento de Estudos Críticos do Discurso em perspectivas 

decoloniais. De base metodológica documental-etnográfica, a pesquisa maior 

objetiva pesquisar as ações do movimento social de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Transgêneros, Intersexuais, Queer e outras, (LGBTIQIA+) e da Associação 

Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), contemplando aspectos das 

formas de inter-ação, de interlocução, de produção e de distribuição discursiva 

como ações político-identitárias. Buscam-se analisar as ações na denúncia e 

combate à transfobia e na disseminação de conhecimento de gênero social, em 

materiais discursivos, tais como documentos, cartilhas, postagens, orientações, 

guias, como também em mobilizações como Marsha Trans, Acampamento Terra 
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Livre, Parada LGBT Nacional, e em protestos eventuais a partir de 2020. Neste 

artigo específico, analisamos as formas, significados e processos discursivos das 

ações de comunicação da ANTRA, com foco no discurso como forma de ação e 

intervenção social na cartilha “Não existe cadeia humanizada! Estudo sobre a 

população LGBTQIA+ em privação de liberdade”. Tomados como eventos sociais 

e formas de inter-ação, a análise do material semiótico busca contemplar 

aspectos de toda a prática social onde as pessoas interagem contextualmente: 

atividade material (com seus objetos, meios, modos, tecnologias e tempos-

espaços situados), propósitos da atividade, pessoas (e suas posições de poder 

em formas institucionais), planejamento, produção, distribuição, visibilização, 

interlocução, recursividade, intertextualidade, interdiscursividade. Tal 

materialidade das formas, processos e lutas pelo significado em resposta ao 

sistema trans-excludente hegemonizado, indicam que as cartilhas, como meios 

e formas de agência, denunciam os agentes sociais e as práticas que sustentam 

a transfobia institucionalizada, e a esfera executiva como agente que, a despeito 

da legislação vigente, atua na legitimação procedimentalizada transexcludente. 

. 
PALAVRAS-CHAVE 

Estudos Críticos do Discurso; Pessoas Trans e Travestis; ANTRA; 

Gêneros Discursivos.  

 
TITLE 

SOCIAL AND DISCURSIVE ACTION OF THE BOOKLET “THERE IS NO 

HUMANIZED PRISON!” BY THE NATIONAL ASSOCIATION OF TRAVESTIS 

AND TRANSSEXUALS (ANTRA) IN COMBATING TRANSPHOBIA 

 
ABSTRACT 

This article presents initial results from the research project “Actions and 

interactions of social movements against transphobia: a critical discursive analysis,” 

within the framework of the development of Critical Discourse Studies from 

decolonial perspectives. Based on documentary-ethnographic methodology, this 

qualitative research aims to investigate the actions of the Lesbians, Gays, Bisexuals, 

Transgenders, Intersex, Queer and others (LGBTIQIA+) social movement and the 

National Association of Travestis and Transsexuals (ANTRA), considering aspects 

of forms of interaction, dialogue, production, and discursive distribution as political-

identity actions. The aim is to analyze actions taken to denounce and combat 

transphobia and to disseminate knowledge about social gender, in discursive 

materials such as documents, pamphlets, posts, guidelines, and guides, as well as in 
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mobilizations such as Marsha Trans, Acampamento Terra Livre, the National LGBT 

Parade, and in occasional protests from 2020 onwards. In this specific article, we 

analyze the forms, meanings, and discursive processes of the communication 

actions of the ANTRA, focusing on discourse as a form of action and social 

intervention in the booklet "There is no humanized prison! A study on the LGBTQIA+ 

population deprived of liberty". Taken as social events and forms of interaction, the 

analysis of semiotic material seeks to encompass not only the final composition (the 

multisemiotic text itself), but also aspects of the entire social practice where people 

interact contextually: material activity (with its objects, means, modes, 

technologies, and situated time-spaces), purposes of the activity, people (and their 

positions of power in institutional forms), planning, production, distribution, visibility, 

interlocution, recursivity, intertextuality, and interdiscursivity. This materiality of 

forms, processes, and struggles for meaning in response to the hegemonic trans-

exclusionary system indicates that the primers, as means and forms of agency, 

denounce the social agents and practices that sustain institutionalized transphobia, 

and the executive branch as an agent that, despite current legislation, acts in the 

proceduralized legitimation of trans-exclusion. 

 
KEYWORDS 

Critical Discourse Studies; Trans People and Travestis; ANTRA; 

Discursive Genres. 
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INTRODUÇÃO 
 
Embora a comunidade LGBTQIAPN+ tenha conquistado avanços políticos e representativos, são 

inúmeros os desafios frente a conservadorismos e retrocessos, com destaque para as pessoas trans 

e travestis, potencialmente mais afetadas no atual contexto de reação política da extrema-direita 

liderada por ideologias euro-norte americanas.  Consideramos que sentidos ideológicos são 

necessariamente negativos, com potencial para instaurar e sustentar opressões, explorações, 

assimetrias de poder em todas as suas formas, por meio de estratégias simbólicas tais como 

racionalização, universalização, narrativização, avaliação moral, eufemização, metáfora, expurgo do 

outro, naturalização (Thompson, 2002; Fairclough, 2003).  

Na estrutura social do sistema mundo colonial-moderno, sentidos ideológicos hegemonizados 

sustentam processos de colonialidade por meio de crenças, valores, normas, técnicas, disciplinas, 

comportamentos, nas práticas sociais. Um “sistema mundo europeu/euro-norte-americano 

moderno/capitalista/colonial/patriarcal”, instaurado e sustentado em dualismos ideológicos de 

valor hierarquicamente organizados, que mantêm as lógicas de dominação e exploração patriarcal 

colonial-imperialista, tais como: humano/ não-humano, homem/mulher, branco/ negro, branco/ 

indígena, ser/ não-ser, cultura/ natureza, espírito/ corpo, humano/ natureza, masculino/ feminino, 

razão/ emoção etc. (Grosfoguel, 2008 apud Vieira, 2019, p. 113).  

É nessa conjuntura social que buscamos compreender as estratégias particulares de 

contestação do movimento da ANTRA, que se opõem ao desejo de submissão imposto por grupos 

de conservadores. Tal resistência é uma ação estrategicamente articulada, em especial quando 

avaliada à luz da conjuntura sócio-histórica brasileira, marcada por diversos ataques da colonialidade 

político ultraconservador. As lutas desse grupo social não podem ser romantizadas ou eufemizadas, 

pois as formas de agência e insurgência são respostas aos incessantes ataques, discursos de ódio e 

negação de existência humana. Maldonado-Torres (2007, p. 130-1) dá base para nossa 

compreensão de colonialidade como “a forma em que o trabalho, o conhecimento, a autoridade e as 

relações inter-subjetivas se articulam através do mercado capitalista mundial e da ideia de raça, 

sobre três bases principais, interligadas”: 

 
• a colonialidade do poder, na inter-relação entre formas modernas de exploração e dominação; 

• a colonialidade do saber, no papel da epistemologia e as tarefas gerais da produção de 
conhecimento e a reprodução de regimes de pensamento coloniais; 

• a colonialidade do (não-)ser, no processo de colonização cognitiva, da experiência vivida da 
colonização e seu impacto na linguagem.  
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Nesse sistema capitalista não-ético de guerra, a Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

(ANTRA) constitui-se como uma rede nacional necessária na luta contra opressões e crimes contra 

a vida. Não apenas com a postura combativa, mas também na criação de materiais e na circulação e 

visibilização de discursos capazes de construir um ideário social diferente da ideologia 

ultraconservadora, que opera na desumanização e segregação de gênero social fundamentada em 

estruturas fixas e binárias hegemonizadas.  

Lugones (2007), retomada por Vieira (2022), avança na problematização dos agenciamentos 

corporificados e na compreensão do pessoal como político nos diferentes espaços-tempos sociais. 

A autora parte da práxis interseccional raça-classe-gênero-colonialidade para propor o conceito de 

sistema colonial-moderno de gênero, como parte da colonialidade do poder. Relacionando o aspecto 

identitário (ética) da categoria de gênero social com categorias políticas (poder) tais como ecologia, 

política, organização do trabalho, economia, denuncia que relações de gênero social são político-

identitárias, e não dizem respeito somente a questões pessoas e subjetivas. Contribui para 

analisarmos aqui as questões políticas centrais que envolvem agenciamentos de pessoas trans em 

diferentes espaços sociais e políticos. 

Retomando Fanon (1973 apud Maldonado-Torres, 2007), o autor identifica três diferenciações 

ideológicas coloniais básicas como expressões existenciais, relacionadas com a experiência racial e com 

a experiência da diferença de gênero social-cultural, na produção contínua da colonialidade do ser: 

 
a)    a diferença trans-ontológica: a diferença entre o ser e o que está para além do ser; 

b)    a diferença ontológica: a diferença entre o ser e os entes, e 

c)   a diferença sub-ontológica ou diferença ontológica colonial: a diferença entre o ser e o que 
estaria mais abaixo do ser, o que está marcado como dispensável e não somente utilizável. 

 

Isso implica que, no sistema mundo colonial-moderno, e seu paradigma da “não-ética da guerra” 

(Maldonado-Torres, 2007), discursos e práticas hegemonizantes sustentam dualismos de valor não 

só especistas entre humano-não humano (b, acima), ou entre matéria-espírito/disposições 

subjetivas (a, acima) mas também entre o ser e o “não-ser”, identificado como dispensável, utilizável, 

silenciável, domesticável, com base num sistema de valoração hierarquicamente organizado em 

torno da lógica da metrópole-colônia. 

Problematizamos aqui ideologias e ações com potencial para legitimar o “SUB-alter” o 

subalterno/a, “o que estaria mais abaixo do ser” (c, acima), engendradas na sustentação da matriz 

colonial com suas normas, práticas, técnicas, métodos, saberes, ações e relações e subjetividades, 

nas redes de ordens do discurso nas práticas sociais colonial-modernas. Com base nesses 

pressupostos gerais, analisamos um exemplar de ação social-discursiva da ANTRA, em sua “Não 

existe cadeia humanizada! Estudo sobre a população LGBTQIA+ em privação de liberdade”; em 
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específico, o tópico “Travestis e mulheres transexuais”. A proposta é tomar o exemplar da cartilha 

como um evento interacional situado representativo da ação social e discursiva da ANTRA, em 

relação dialética com outras (redes de) ordens do discurso nas práticas sociais colonial-modernas, 

tendo em vista seu potencial contra-hegemônico na defesa de direitos fundamentais materiais.  

Dando continuidade ao trabalho iniciado em Vieira e Nascimento (2025), investigamos 

sobretudo aspectos do significado acional, interacional e relacional das práticas discursivas da 

Associação, que luta ativamente para se contrapor a ideologias hegemonizadas excludentes 

características da matriz de opressão colonial de gênero social.  Reunimos resultados iniciais da 

pesquisa “Ações e interações de movimentos sociais contra a transfobia: uma análise discursiva 

crítica”, desenvolvida no Laboratório de Estudos Críticos do Discurso da UnB (LabEC-UnB) no 

marco do desenvolvimento de Estudos Críticos do Discurso em perspectivas decoloniais (Vieira; 

Nascimento, 2025; Vieira, 2024; Resende, 2019).  

Vinculada ao projeto “Gênero discursivo e poder: análise crítica de práticas interacionais”, a 

pesquisa qualitativa, de base metodológica documental-etnográfica, objetiva pesquisar as ações do 

movimento social LGBTIQIA+ e de pessoas trans e travestis ANTRA, contemplando aspectos das 

formas de inter-ação, de interlocução, de produção e de distribuição discursiva como ações político-

identitárias. Buscam-se analisar as ações na denúncia e combate à transfobia e na disseminação de 

conhecimento de gênero social, em materiais discursivos, tais como documentos, cartilhas, 

postagens, orientações, guias, como também em mobilizações como Marsha Trans, Acampamento 

Terra Livre, Parada LGBT Nacional, e em protestos eventuais a partir de 2020. 

O artigo está organizado em 4 seções principais. Na primeira, resgatamos aspectos relevantes 

da conjuntura social e das (redes de) ordens do discurso principais para estudo da prática particular 

do ANTRA no atual sistema mundo colonial-moderno em que o Brasil se insere. Na segunda e na 

terceira seção apresentamos análise da cartilha “Não existe cadeia humanizada!” da Associação 

Nacional de Travestis e Transexuais no combate à transfobia (ANTRA, 2020) como ação e interação 

social organizadas em gêneros discursivos situados. Analisamos aspectos da prática particular do 

movimento social como atividade material desenvolvida (com seus objetos, meios, modos, 

tecnologias e tempos-espaços situados), propósitos da atividade, pessoas (e suas posições de 

poder em formas institucionais), planejamento, produção, distribuição, visibilização, interlocução, 

recursividade.  intertextualidade, interdiscursividade. Nas considerações finais, buscamos sintetizar 

os principais resultados desta análise parcial, apontando possibilidades de desenvolvimento futuro 

do estudo. 
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1. A CONJUNTURA SOCIAL DO PROBLEMA SOCIAL 

E DISCURSIVO 
 

A visibilidade trans e travesti ocorre na constante mobilização de conquista de direitos e 

reconhecimentos, ao passo que a sociedade manifesta, de forma implícita e explícita, novas formas 

de conservadorismo e de entrave à conquista desses direitos. Ainda assim, não há mais espaço de 

assujeitamento de tais pessoas e nem subordinação a um poderio cis-hetero-normativo, mas, sim, a 

consciência das unicidades dessa população. A respeito, Simpson e Benevides (2024, p. 7) 

destacam que: 

 
É preciso sempre nos mantermos afastadas de discursos violentos e transfóbicos, e devem ser repudiadas 
em alto e bom som as declarações de fundamentalistas e essencialistas de gênero, grupos 
ultraconservadores antidireitos, racistas, machistas, misóginos, grupos transexcludentes e toda e 
qualquer tentativa de perseguição, silenciamento ou violência. 

 

Perseguições, silenciamentos e violências são legitimados pela re-produção de discursos 

violentos e transfóbicos com potencial para instaurar e sustentar a representação-identificação de 

pessoas trans e travestis como um perigo social, uma ameaça a ser expurgada da vida social e política.  

Cavalcanti, Barbosa e Bicalho (2018), assim como Vieira e Fernandes (2025) levantam algumas 

das estratégias ideológicas estruturais brasileiras para a exclusão dessas pessoas, mas também para 

o seu extermínio. Sobretudo, a naturalização como construção simbólica de que grupos como 

homossexuais, transexuais, travestis, estariam “disseminando” AIDS pela sociedade, representada à 

época como câncer gay, peste gay ou peste rosa (Cavalcanti; Barbosa; Bicalho, 2018). Em análise de 

discurso diacrônica sobre as representações hegemonizadas da AIDS no Brasil, Vieira e Fernandes 

(2025, p. 174) concluíram que até a metade da década de 1990 nas representações sobre 

 
a Aids sobressaem-se as imagens impactantes e os textos verbais com explícita carga ideológica – seja no 
tratamento estigmatizante definido pela imprensa ou nas respostas dos ativismos de Aids. Causalmente, 
o HIV e a Aids não apenas representam a realidade, mas também a constroem de perspectivas 
particulares, produzindo identidades-éticas, em movimento metonímico. Se desenhamos uma linha 
histórica mais linear da Aids como fenômeno da cultura, o primeiro olhar é para a sua representação em 
meios hegemônicos e, logo em seguida, ainda no ápice da crise epidêmica, essa disputa avança no 
surgimento de formatos alternativos de mídia e tentativas de ressignificação dessas representações que 
possuem o estigma como alicerce (Vieira; Fernandes, 2025, p. 174). 

 

Para deslegitimar esse lugar imposto pela abjeção de pessoas trans e travestis e pela binaridade 

de gênero social, as associações, as organizações e os movimentos sociais organizam-se  para 

informar e conscientizar a população em geral e seus próprios  grupos sociais a  fim de avançarem 

em práticas sociais e políticas públicas que assegurem plenos  direitos e segurança social. 

Anualmente, a ANTRA  lança um “Dossiê dos Assassinatos de Pessoas Trans e Travestis”, que 

congrega diferentes gêneros discursivos como forma de ação social:  cartilhas, e-books, 
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documentos sobre seus direitos garantidos por lei, materiais digitais em suas redes sociais, a fim de 

darem visibilidade aos crimes reais contra esses grupos e afirmando, assim, seu espaço de respeito 

e bem-viver na sociedade. 

É notável que os direitos assegurados e garantidos constitucionalmente não atingem todas as 

populações, nem sempre são respeitados e cumpridos e não são para todos, indistintamente. 

Segundo dados do Observatório Nacional de Direitos Humanos (Brasil, 2025), o Brasil possui hoje 

850 mil pessoas em seu sistema prisional, figurando como a terceira maior população carcerária do 

mundo. Desde a implementação das audiências de custódia em 2015, mais de 120 mil denúncias de 

maus tratos e tortura foram feitas. A Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos entre 2020 e 2024 

registrou 14.731 mil denúncias totalizando 55.668 violações de direitos humanos. 

Em vista desse cenário para a realidade das pessoas trans, os dados mais recentes mostram 

num dossiê publicado pela ANTRA, em 2022, que no ano de 2016 o Conselho de Direitos Humanos 

da Organização das Nações Unidas (ONU) expediu um relatório referente à prevenção de tortura e 

outros tratamentos desumanos e cruéis, admitindo que o racismo, o machismo e a LGBTQIAPN+-

fobia conformam a política de encarceramento no Brasil. Esse relatório originou-se da visita do 

Relator especial sobre tortura da ONU, em sua missão ao Brasil. A pesquisa realizada pela 

Transgender Murder Monitoring (TGEU), uma organização sem fins lucrativos liderada por pessoas 

trans, por meio de seu projeto “Monitoramento de Assassinatos Trans”, aponta, com dados mais 

recentes, que:  

 
350 pessoas trans e de gênero diverso foram assassinadas entre 1º de outubro de 2023 e 30 de setembro 
de 2024. Este ano, o número total de assassinatos registrados ultrapassou 5.000 casos desde que o TGEU 
começou o monitoramento em 2008 (...). 
Em consonância com os anos anteriores, 94% dos assassinatos relatados foram feminicídios, ou seja, as 
vítimas eram mulheres trans ou pessoas transfemininas. 93% dos assassinatos relatados foram de pessoas 
trans negras ou pardas, um aumento de 14% em relação ao ano passado (...). Nove casos foram registrados 
na África durante este período de monitoramento, mais que o dobro do total anual mais alto desde o início 
do projeto (quatro em 2012) (TGEU, 2024). 

 

Observa-se que o Brasil lidera rankings inaceitáveis no tocante à população carcerária em geral 

e à carcerária trans. Os dados sobre assassinatos de pessoas trans são um importante destaque na 

pesquisa, pois como aponta o “Relatório sobre tratamentos desumanos” do Conselho de Direitos 

Humanos da ONU, e os registros da Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos, uma porcentagem 

destes assassinatos e violações de direitos acontecem com a população trans sob a “guarda” do 

sistema prisional brasileiro. Conforme Butler, “se certas vidas não são qualificadas como vidas ou se, 

desde o começo, não são concebíveis como vidas de acordo com certos enquadramentos 

epistemológicos, então essas vidas nunca serão vividas nem perdidas no sentido pleno 

dessas palavras” (Butler, 2019, p. 13). 
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2. PRÁTICA ANALÍTICA: CARTILHA “NÃO EXISTE CADEIA 

HUMANIZADA!”, DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 

TRAVESTIS E TRANSEXUAIS NO COMBATE À 

TRANSFOBIA (ANTRA): GÊNERO DISCURSIVO COMO 

AÇÃO E INTERAÇÃO SITUADAS 
 

A formas de agência e insurgência contra um sistema legitimado como universal são centrais para o 

marco dos direitos das pessoas trans, submetidas a políticas antitrans e processos violentos, sejam eles 

consensos supostamente irrefutáveis ou violências físicas invisibilizadas, que negam suas existências e 

vivências (Butler, 2024). A ANTRA sistematiza e denuncia práticas silenciadas e ocultas de uma 

estrutura excludente socialmente naturalizada. Atua material e discursivamente para “Resistir pra existir, 

existir pra reagir”, como apresenta a página inicial do site https://antrabrasil.org/, printada na Figura 1: 

 

 

Figura 1. Página inicial do site https://antrabrasil.org/. Acesso em 22 de mai 2026. 

 

A proposta de pesquisa visa a análise interacional e discursiva crítica das ações comunicacionais 

do movimento e de materiais multimodais produzidos pela ANTRA e gratuitamente divulgados em 

redes sociais (Instagram, Twitter) e no repositório on-line (https://antrabrasil.org/). Neste estudo, não 

analisamos a cartilha integralmente, mas, sim, excertos e imagens presentes pontuais para análise. A 

decisão ocorreu por meio da explicitação de determinados agentes de controle do Estado (polícia, 

agentes penitenciários, Superior Tribunal Federal), ou seja, a citação direta, pois, assim, é possível 

situar quais atores estão engajados na luta-hegemônica, ou, quais que reforçam estruturam sociais 

transexcludentes, permitindo observar as estratégias discursivas de denúncia e resistência. Assumindo, 

também, os meios sociosemióticos como pertinentes para a materialidade do evento discursivo.  
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Resumidamente, o sistema de produção das cartilhas, notas técnicas e dossiês envolve 

problemáticas sociais emergentes e pertinentes, concernentes a pessoas trans e travestis. Em 

alguns materiais, o texto é pensado, redigido e revisado por Bruna Gonçalves Benevides, presidenta 

da ANTRA; em outros, a associação assume como autoria institucional, por exemplo, a nota técnica 

sobre Direitos Humanos e o Direitos dos Banheiros. Há no repositório materiais que não são 

integralmente produzidos pela ANTRA, mas são fontes de parceria e disseminação de informação, 

pode-se citar autorias como: Ministério da Saúde, Baptista Luz Advogados, Instituto Prios de 

Políticas Públicas e Direitos Humanos, dentre outros.  Conforme se lê na cartilha, 

 
Excerto 1: 
Nesse sentido, a Mandata Quilombo da Deputada Estadual em São Paulo Erica Malunguinho, em 
conjunto com a ONG SOMOS - Comunicação, Saúde e Sexualidade, a Associação Nacional de 
Travestis e Transexuais (ANTRA), a Comissão de Diversidade Sexual e de Gênero da Ordem dos 
Advogados do Brasil/OSP, a Associação Brasileira de Mulheres Lésbicas, Bissexuais, Travestis, 
Transexuais e Intersexos (ABMLBTI), o Grupo de Advogados pela Diversidade Sexual e de Gênero 
(GADvS) e com pesquisadoras/es convidadas/os e ativistas lançam um estudo (ANTRA, 2020, p. 3). 

 
A divulgação dos materiais produzidos por essas entidades e pessoas articuladas ocorre, 

principalmente, por meio das redes sociais digitais, em especial do Instagram, no qual está o principal 

público-alvo (https://www.instagram.com/antra.oficial/), ao que tudo indica. Também são 

realizados eventos da ANTRA destinados a debater relações de gênero social, construção de 

diversidade nas relações interpessoais, identidade de gênero, orientação sexual e outros temas 

interseccionais. Como exemplo, citamos o lançamento da 8ª edição do “Dossiê: Assassinatos e 

violências contra travestis e transexuais brasileiras”, realizado no Ministério dos Direitos Humanos e 

Cidadania (MDHC) na semana da Visibilidade Trans, em 2025. 

O site do movimento contém um repositório de cartilhas e de manuais lançados frequentemente 

com temáticas de apoio a pessoas travestis e transexuais, a exemplo de cartilhas intituladas como 

“Crianças trans”, “enfrentamento à LGBTIFOBIA”, “Segurança pública”, ilustradas na Figura 2: 
 

 

Figura 2. Cartilhas e Manuais – Associação Nacional de Travestis e Transexuais. Fonte: ANTRA (2020, n.p.). 
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Na cartilha “Não existe cadeia humanizada! Estudo sobre a população LGBTQIA+ em privação 

de liberdade”, analisada aqui, o propósito discursivo principal é denunciar como as pessoas em 

privação de liberdade são tratadas no sistema prisional, reportando as falhas do sistema carcerário, 

a negação dos corpos trans, apontando para a necessidade de ação conjunta de diversas instâncias 

não só para o cumprimento da legislação como também para o tratamento humano igualitário nos 

sistemas carcerários e fora deles. Seguem as ilustrações nas Figuras 3 e 4: 

 

 

Figura 3. Cartilhas e Manuais – Associação Nacional de Travestis e Transexuais. Fonte: ANTRA (2020, n.p.). 

 

 

Figura 4. Não existe cadeia humanizada nf.cdr. Fonte: ANTRA (2020, p. 3). 

 

Os recursos gráficos, como as linhas digitais e as cores da bandeira LGBTQIA+ e Trans, são 

dispostas de forma estratégicas. A escolha da digital como recurso visual convida à reflexão sobre a 

singularidade de cada pessoa, remetendo à ideia de um indivíduo que existe e está situado no mundo. 
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Na página 3, a cartilha é assim apresentada: 

 
Excerto 2: 
Diante dos diversos retrocessos no campo dos direitos humanos e mais especificamente junto aos 
direitos da população LGBTI+ frente a dificuldade de acesso a informações, o recebimento de 
denúncias de violência e violações de direitos básicos, assim como o descumprimento de normativas 
e recomendações existentes sobre as pessoas em privação de liberdade, é urgente tratarmos de 
forma adequada a situação dessas pessoas e pensarmos estratégias capazes de erradicar práticas 
institucionais que descumprem os princípios da constituição federal e tratados internacionais dos 
quais o Brasil é signatário. Nesse sentido (...)pesquisadoras/es convidadas/os e ativistas lançam um 
estudo analisando a situação da população LGBTI+ em privação de liberdade e sugere diversas 
recomendações de ações para o enfrentamento efetivo das violações ocorridas contra esta 
população em situação de cárcere. (ANTRA, 2020, p. 3). 

 
A cartilha também utiliza imagens de penitenciárias como as de Minas Gerais e do Rio Grande 

do Sul, ilustrada na Figura 5: 
 

 

Figura 5. Imagem de celas da Penitenciária Professor Jason Soares Albergaria, em: Não existe cadeia humanizada nf.cdr. Fonte: 

ANTRA (2020, p. 6). Acesso em 23 mai. 2026. 

 

Embora ocupem um espaço pequeno no material, as fotos realísticas de dentro das celas, em 

que se destacam as grades de ferro e não as pessoas em privação de liberdade, denunciam a 

desumanização dos indivíduos (Leeuwen, 2022). Fairclough (2001, 2003) observa que as dinâmicas 

de ação-interação-relação social concretas envolvem uma hibridização de diferentes gêneros 

discursivos situados, assim como diferentes níveis de abstração-concretude (pré-gêneros com seus 
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modos de organização discursiva: argumentação, enunciação, descrição, diálogo, exposição, 

narração, prescrição, injunção; gêneros situados; gêneros desencaixados, recontextualizados em 

diferentes práticas sociais) e hierarquias de gêneros (gêneros principais, subgêneros). Além disso, 

há dinâmicas e extensas cadeias textuais e de gênero discursivo que funcionam por meio de 

recursividade (material do site da ANTRA para a página do Instagram, por exemplo, ou material 

informacional construído nos encontros alimentam o site, e assim por diante) em redes de práticas 

sociais, gerando significados culturais relevantes para a pesquisa. 

A cartilha da ANTRA organiza-se em torno do propósito interacional informacional-propositivo, 

como se lê em:  

 
Excerto 3:  
(...) frente a dificuldade de acesso a informações, o recebimento de denúncias de violência e 
violações de direitos básicos, assim como o descumprimento de normativas e recomendações 
existentes sobre as pessoas em privação de liberdade (...). (ANTRA, 2020, p. 3). 

 

Reúne narrativas e descrições de complexas violências para alcançar seu propósito 

argumentativo principal de apresentar um “estudo analisando a situação da população LGBTI+ em 

privação de liberdade” e propor, com base na realidade vivenciada nas instituições carcerárias, 

“diversas recomendações de ações para o enfrentamento efetivo das violações ocorridas contra 

esta população em situação de cárcere.” (ANTRA, 2020, p. 3).  O material discursivo demonstra que 

o cárcere para pessoas trans e travestis é uma experiência violenta potencializada pelas 

representações ideológicas dessa população como suposta ameaça à família tradicional, à religião, 

ao sistema político, sobretudo, às estruturas sociais defendidas pelo conservadorismo. É denunciada 

a negação ideológica das pessoas que não se reconhecem cis, no gênero biológico imposto, nem em 

performances de gêneros existentes.  

As travestis e transexuais são alojadas em alas masculinas, desrespeitando seus corpos e suas 

existências, em oposição a ações como a   primeira decisão judicial que permitiu a uma travesti a 

pernoitar na ala feminina do presídio em Estadual de Cruz Alta (RS)1, em 2019. A cartilha desvela que 

no sistema carcerário as relações de poder são estabelecidas por coerção e diversas dinâmicas de 

controle e punição, não só entre policiais-detentos, mas também nas relações entre as próprias 

pessoas detentas-detentas, marcadas por hierarquias, secções de espaço, rixas de facções, como 

enumera a cartilha ao longo do texto verbal escrito (ANTRA, 2020, p. 13): 

 

 

 
1    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Ministro determina transferência de travesti para ala feminina de presídio. Brasília, DF: 

Superior Tribunal de Justiça, 13 mar. 2019. Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias-

antigas/2019/2019-03-13_15-21_Ministro-determina-transferencia-de-travesti-para-ala-feminina-de-presidio.aspx. Acesso 

em: 10 jun. 2025. 
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Excerto 4: 
Muitas situações de violência e abuso policial contra travestis e mulheres transexuais nas cadeias foram 
documentadas em textos (Ferreira, 2015; Lamounier, 2018; Sanzovo, 2020) e vídeos (como os 
documentários “A Ala”, de Fred Bottrel, “Close”, de Rosane Gurgel, e o mais recente de Tatiana Sager 
e Renato Dornelles, “Violadas e segregadas”). Entre as ocorrências, estão cortes de cabelo 
compulsórios; casamentos arranjados, ou sexo forçado em troca de bens alimentícios; utilização de 
seus corpos para esconder/ traficar drogas (quem, na prisão, é conhecido como “mula”); exploração 
da prostituição em troca de alimentos, ou de medicações; perda do direito ao ensino, ao exercício 
religioso, ao trabalho, e mais. 

  

As ações de comunicação do movimento da ANTRA oferecem, principalmente, material 

argumentativo-informacional autêntico e confiável para o grupo das pessoas trans, travestis e de todos 

que se distanciam da ideologia sentido binária, problematizando consensos hegemonizados de gênero 

social. A cartilha em análise   organiza subdivisões com enfoques informacionais para grupos sociais 

específicos, com o propósito de considerar as diferentes subjetividades, vidas e práxis interseccionais, 

em contraposição aos discursos ideológicos com potencial para a naturalização e narrativização de 

processos subjetivos e sociais, que anulam as diferenças político-identitárias e culturais.   

As seções são: “Lésbicas, mulheres bissexuais e mulheres que fazem sexo com outras 

mulheres”; “Gays, homens bissexuais e homens que fazem sexo com outros homens”; “Travestis e 

mulheres transexuais; homens trans e pessoas transmasculinas”; e, por fim, as “Recomendações para 

o tratamento penal de pessoas LGBTI+ e pela revisão de seus processos”, uma seção que culmina 

com a proposição de ações concretas para as políticas públicas voltadas para o cuidado social do 

público LGBTI+ em privação de liberdade. Figura 6: 

 

 

Figura 6. Lista com recomendações para o tratamento penal de pessoas LGBTI+ e revisão de seus processos. Em:  Não existe 
cadeia humanizada nf.cdr. Fonte: ANTRA (2020, p. 16). Acesso em 23 mai. 2026. 
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A partir da exposição da realidade vivenciada pelas pessoas na instituição carcerária brasileira, 

como troca legítima de informação advinda de tais grupos de pessoas, a cartilha age como um texto-

agente de denúncia e de proposição (Magalhães, 2017). Ilustramos essa macro-organização 

semântica problema-solução na Figura 6, acima.  

 

 

3. PRÁTICA ANALÍTICA: A CARTILHA COMO DIALOGIA 

SITUADA E REDES DE DISCURSO 
 

Tal material enseja as seguintes perguntas crítico-explanatórias, a serem respondidas 

principalmente com base na análise da intertextualidade (articulação de proximidade ou 

distanciamento de vozes) e da interdiscursividade (articulação de proximidade ou distanciamento 

de discursos e ordens do discurso particulares de campos sociais específicos): 

 
• Mesmo com avanços legislativos, há vozes ideológicas que representam e identificam as 

pessoas trans e travestis como perigos à sociedade? 

• Como a ação discursiva formula denuncias e resistências contra a transfobia institucional? 

• Quais esferas do poder público estão vinculadas a reificação da matriz opressora brasileira? 

 

As dinâmicas relacionais-dialéticas dos três principais modos de produzir significados nas 

práticas sociais (modos de ação-relação, de representação, de identificação) implicam que 

 
redes de discursos particulares ligados à matriz colonial são produzidas, distribuídas e consumidas em 
modos socialmente organizados de agir e de se relacionar em gêneros discursivos (poderes). Os discursos 
particulares, por sua vez, podem atuar na colonização de formas de conhecimento (saberes), com 
potencial para sustentar práticas de exploração, acumulação e dominação e legitimar estilos e 
subjetividades (éticas) opressoras nas práticas sociais (Vieira, 2024, p. 100). 

 

Como observa van Dijk (2012, p. 19), citado em Vieira (2024), um “evento interacional” situa-se 

em estruturas e práticas sociais mais amplas, contemplando “a relação com seu ambiente, com as 

condições e consequências que constituem seu entorno.” Um gênero discursivo situado, tal qual o 

exemplar empírico da cartilha do movimento social estudado aqui, na qualidade de um evento social, 

pode articular várias camadas de gêneros discursivos, vistos como a “faceta regulatória e ordenadora 

do discurso” (Chouliaraki; Fairclough, 1999, p. 145), a fim de captar e problematizar conexões entre 

dinâmicas de poder dos gêneros discursivos, com seus recursos potenciais e de controle da 

construção do significado acional e relacional nas estruturas, práticas e nos eventos sociais.  

Uma parte das maneiras de agir, interagir e se relacionar em práticas sociais implica movimento 

nas cadeias dialógicas possíveis, tais como processos articulatórios de abertura ou fechamento 
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dialógico da diferença, em variados graus, assim como de seleção de discursos e vozes ou 

silenciamento destes (Fairclough, 2003). 

Como prática social, as cadeias dialógicas materializam formas de disputa de poder, o que pode 

ser estudado por meio da análise intertextual e interdiscursiva em textos como eventos sociais 

situados. Inicialmente, levantamos na seção anterior as várias vozes civis, subjetivas e institucionais 

que “falam” na cartilha em análise, quais sejam: “a Deputada Estadual em São Paulo Erica 

Malunguinho; a ONG SOMOS - Comunicação, Saúde e Sexualidade, a Associação Nacional de 

Travestis e Transexuais (ANTRA);  a Comissão de Diversidade Sexual e de Gênero da Ordem dos 

Advogados do Brasil/OSP; a Associação Brasileira de Mulheres Lésbicas, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais e Intersexos (ABMLBTI); o Grupo de Advogados pela Diversidade Sexual e de Gênero 

(GADvS) e pesquisadoras/es convidadas/os e ativistas lançam um estudo” (ANTRA, 2020, p. 3). 

A macro-organização semântica “problema-solução” da cartilha é organizada basicamente 

sobre a divisão entre as vozes antagônicas que legitimam ideologias e estigmas impostos às pessoas 

trans e as que buscam superar desigualdades e compreender a complexidade da questão social em 

prol da reformulação de um cenário social equitativo.  Vejamos:  

 
Excerto 5: 
É comum que esses territórios precarizados onde as travestis e mulheres transexuais exercem o 
trabalho sexual estejam submetidos a redes de exploração dessa atividade, que mantém 
relações/associação com traficantes de drogas e, por consequência, acabam por associar as 
prostitutas trans ao tráfico de drogas. Existe, ainda, um padrão adotado pela polícia que, em muitos 
casos, intencionalmente, reporta alguma associação incoerente e/ou fictícia com o uso/tráfico de 
drogas, ou outras atividades ilegais, como roubo ou extorsão, que reforça e perpetua estigmas 
contra a população trans, especialmente as negras e periféricas (ANTRA, 2020, p. 13). 

 

No excerto 6, a narrativa e a argumentação organizadas pelos movimentos sociais denunciam a 

ação policial como práticas colonizadoras de represália contra a “população trans, especialmente 

negra e periférica”. Isso confirma a conclusão de Akotirene (2019) segundo a qual a prisão nascera 

por demanda do racismo:  

 
a interseccionalidade aplica a criação de mais conflitos às leis binárias do Direito e defesa das lutas 
antirracistas, tendo em vista imporem cisgeneridades heteropatriarcais, que ignoram lésbicas e trans negros 
como vítimas do racismo, mulheres negras como duplamente discriminadas (Akotirene, 2019, p. 31). 

 

A cartilha intersecciona aspectos de gênero, normatividade e posição social, tensionando a 

dialogia entre as práticas legislativas, executivas e judiciárias. Avaliações morais como “incoerente” 

e “fictícia”, com relação à suposta associação dessas pessoas ao tráfico/uso de drogas, demarcam 

ações normalizadas pela representação ideológica hegemonizada, em especial formulada pelos 

policiais. Pessoas trans e travestis são cotidianamente estigmatizadas por outros grupos cis-

normativos, fixando-se, pela repetição, os grupos “a serem combatidos, expurgados”, aos quais são 
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imputadas as noções de perigo, ameaça e diferença na construção social. Bento (2006) explana que 

essas fronteiras simbólicas são compartilhadas com outros grupos e pessoas, e fazem parte do 

processo de organização das identificações. Tal discurso é exemplo da legitimação e reificação da 

estrutura social transexcludente.  

 
Excerto 6:  
Não obstante a falta de atenção do Estado, no tocante ao estabelecimento prisional onde as 
travestis e mulheres transexuais cumprem suas penas e à ausência de formação adequada para os 
agentes penitenciários em relação ao tratamento dessas pessoas, é importante garantir que, caso 
desejem ser alocadas em unidade feminina, mulheres trans e travestis possam cumprir a sentença 
nas mesmas celas que as demais mulheres, sem nenhum tipo de segregação, ou tratamento 
degradante, ou humilhante ou que viole seus direitos (...) (ANTRA, 2020, p. 14).  

  

No excerto 6, o marcador contra-discursivo “Não obstante”, a exemplo de vários outros 

marcadores de oposição recorrentes no discurso contra-hegemônico da cartilha, denuncia a 

gradação do tipo de tratamento “sem nenhum tipo de segregação, ou tratamento degradante, ou 

humilhante ou que viole seus direitos”. “Estado “e “agentes penitenciários” são representados 

como atores que não recebem formação adequada, e tal falha pode ser vista como parte do projeto 

político transexcludente. Se corpos cis-normativos definem as principais práticas, corpos 

dissidentes estarão fora do escopo de ações.  

Os dois excertos apresentados denunciam que o sistema prisional está corrompido desde 

executivo até o legislativo, visto que se não há treinamento adequado aos agentes penitenciários, a 

atuação incorreta da polícia será continuada e perpetuada dentro do cárcere. Rege, então, inúmeros 

fatores que degradam a vivência das pessoas trans e travestis no sistema carcerário brasileiro. A 

atuação do Estado, agentes penitenciários e polícia é contrastada, mas não combatida, por meio das 

outras vozes que a ANTRA traz, como:  

 
Excerto 7: 
Quando ingressam nas prisões, mulheres trans e travestis têm seus nomes ignorados e passam a 
ser tratadas por pronomes masculinos, ademais de terem suas identidades de gênero femininas 
deslegitimadas. São presas, em geral, em estabelecimentos penitenciários masculinos, sem a 
possibilidade de poderem participar da decisão sobre onde irão cumprir a pena, mesmo aquelas 
que fizeram a retificação de seu nome e gênero, em um nítido descumprimento da decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF) (ADI 4275), violando os direitos dessas pessoas, principalmente 
em relação a sua autodeclaração de gênero e ao direito à inviolabilidade de sua identidade de 
gênero (ANTRA, 2020, p. 13-14). 

 

A cartilha denuncia descumprimento da decisão do Supremo Tribunal Federal, que assegura o 

direito subjetivo da alteração de prenome e classificação de gênero no registro civil, sem ressalvas. 

Desvela também a transfobia institucional, nas passagens “sem a possibilidade de poderem 
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participar da decisão”, seguida da concessão “mesmo aquelas que fizeram a retificação de seu nome 

e gênero”, ou seja, a lógica binária cis-sexista ainda traça um espectro de quais mulheres seriam 

“mais mulheres que outras”, e esta visão para a transfobia institucional é ainda mais segregadora. 

Nota-se, em convergência com Bento (2006), a ideologia de que a fonte dos conflitos estaria nas 

pessoas trans e travestis e não nas normas de gênero social. Ou seja, com ou sem a retificação de 

nome e gênero, os mecanismos de ação dos agentes executivos são balizados pela lógica binária 

dual, sem a compreensão da pluralidade do ser.  

A polícia e, particularmente os agentes carcerários – muitas vezes sem a devida formação – são 

agentes s dessa corporeidade institucional-estatal que atua de forma violadora. Para reestruturação 

necessária, dois agentes se articulam: a Carta Magna e o Supremo Tribunal Federal (STF), cuja ação 

se restringe ao determinar a constitucionalidade ou inconstitucionalidade das leis. A organização da 

esfera de atuação desses agentes permite-nos observar que, mesmo que um poder regulatório-

normativo exerça avanços no tratamento das pessoas trans e travestis no sistema prisional, a esfera 

executiva atua para conservar-se nas práticas tradicionais e punitivistas, práticas estas que não 

respeitam, não reintegram e não reintegram adequadamente essas pessoas na sociedade. Pelo 

contrário, os métodos de atuação dos policiais e dos agentes penitenciários carecem não apenas de 

formação adequada, mas de uma reestruturação total de carreiras que atuam em setores da 

segurança pública, conforme denunciado pela cartilha.  

Nota-se na cartilha que a legitimação por procedimentalização é inerente ao cotidiano das 

operações policiais. O modo truculento, agressivo e punitivista apresenta-se supostamente como 

única forma possível de atuação policial, de modo que esses procedimentos perpetuam as atuações 

inadequadas de agentes penitenciários em outras instancias executivas do sistema prisional. Dessa 

forma, os agentes da segurança pública institucionalizam e naturalizam a violência contra este 

grupo social. 

Como observam Cavalcanti, Barbosa e Bicalho (2018, p. 185):  

 
A fórmula travestis-são-perigosas-e-portanto-precisam-ser-encarceradas-em-massa atravessa barreiras 
geopolíticas e pode facilmente ser vista em vários outros estados que não chegaram a nomear operações de 
abordagem específicas para travestis, tampouco as publicitar. 

 

O movimento social em foco atua na iniciativa de pensar, denunciar, visibilizar e reformular uma 

estrutura social que atua violentamente de maneira naturalizada. As posições sociais referenciadas 

na cartilha em análise demarcam que agentes penitenciários e policiais utilizam de determinada 

concepção e estigmatização no tratamento de pessoas não cis-hetero-normativas, de modo que 

um posicionamento social inferior, desumanizado e ameaçador seja reificado no campo social.  

A luta de significados pela palavra “travesti”, de acordo com a ANTRA (2020, p. 13), está 

relacionada “ao contexto do crime e da chamada “marginalidade”, de maneira que essas pessoas 
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enfrentam um processo constante de marginalização de suas existências”. Também nesse sentido, 

Camargo e Romagnolo (2024, p. 168) tensionam: 

 
“Nem homem, nem mulher; travesti”. Essa é uma fala comum entre identidades transfemininas dentro do 
Brasil: ao invés da transição pressupor um destino almejado, ela é vista como processo da reconstrução 
do gênero a qual rejeita a masculinidade e constrói uma manifestação de feminilidade distante do 
“feminino” das mulheres cis. 

 

As lutas para a transição semântica de um termo ideológico para um que represente uma parcela 

social que possui suas singularidades para vivenciar as suas subjetividades de gênero social traçam 

caminhos para uma reestruturação dessa construção no imaginário social, envolvendo as futuras 

gerações para um termo que represente um grupo de forma subjetiva e única, não fundado em 

estigmas conservadores e discriminatórios.  Desse modo a voz coletiva da ANTRA opõe-se a 

sentidos hegemonizados, posicionando-se como movimento subversivo às práticas hegemônicas.  

Sobre processos de interdiscursividade, nota-se na Cartilha a articulação e abertura da 

diferença do discurso coletivo principal da ANTRA, cujas seleções lexicais principais são “cuidado, 

acolhimento, informação, inclusão”, por exemplo, em oposição a uma ampla rede de discursos 

hegemonizados com potencial para manter a opressão das pessoas trans e travestis, operantes na 

construção ideológica de uma ameaça social irreal. Por sua vez, em oposição a esses discursos 

particulares, o movimento social articula uma interdiscursividade interseccional, visto que os 

preconceitos que afetam pessoas LGBTQIA+ não são deslocados e unicentrados em suas 

subjetividades discrepantes da heteronormatividade, mas sim relacionados a raça, região, classe 

social, neurodivergências, limitações físicas, entre outras nuances constituintes da humanidade.  

Na grande estrutura do tráfico de drogas no Brasil, a população LGBTQIA+ demonstra uma 

crescente veiculação no tráfico local de drogas, contudo, a grande maioria está envolvida em crimes 

de menor potencial ofensivo, como relata (ANTRA, 2020). Sobretudo no combate ao tráfico de 

drogas, a procedimentalização das polícias nesse combate vem sendo discutida, contraposta e 

defendida. As grandes mídias, ao reproduzirem discursos dominantes, agem na cobertura do 

combate ao tráfico de drogas, televisionando momentos reais, entrevistando mães envolvidas pelo 

“luto” de seus filhos, rondando portas de delegacia em busca de informações do delegado, ou 

melhor, do suposto criminoso. Todas essas articulações e tantas outras, suscitam no público a 

adrenalina do combate ao tráfico, porém essa cobertura com enfoque sanguinário, tem um viés 

ideológico que orienta o pensamento coletivo. De modo geral, essa forma de atuação constitui 

sensacionalismos ideológicos no jornalismo policial (Souza, 2009). 

O discurso sensacionalista legitima procedimentos policiais pelas apreensões, mortes, 

ferimentos, mesmo que apenas uma pessoa tenha sido o alvo. Quando tratamos da conjuntura social 

de pessoas trans e travestis no Brasil, o tratamento policial é orientado a punir as pessoas, como 

observa Quinalha (2021, p. 46):  
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Não que a ditadura tivesse inventado ou inaugurado o preconceito e a mentalidade conservadora, que 
embalaram uma parcela significativa da população brasileira. O fato é que o golpe de 1964, ao estruturar 
um aparato de violência complexo e funcional para seus objetivos, proveu aos síndicos da moralidade 
alheia os meios de que precisavam para levar a cabo um projeto de purificação, desde as agencias estatais. 

 

Após a ditadura civil-militar no Brasil, a desumanização desses corpos não foi alterada da noite 

para o dia; perdura na redemocratização do país até os dias atuais. O discurso segurança-punitivista 

não está integrado ao que se espera para proteger a sociedade de ameaças reais e legitimas, mas 

está integrado de modo a criar procedimentos legítimos para erradicar ameaças irreais, afinal, o 

sistema prisional é um continuum ainda mais aprofundado, conforme debatido no início do artigo. O 

sistema prisional é uma instituição que aprofunda a LGBTQI fobia e as violações de direitos, como 

narra a cartilha:  

 
Excerto 8: 
Quando ingressam nas prisões, mulheres trans e travestis têm seus nomes ignorados e passam a ser 
tratadas por pronomes masculinos, ademais de terem suas identidades de gênero femininas 
deslegitimas (ANTRA, 2020, p. 13). 

 

Tal prática é reificada pela omissão estatal, contudo, como demonstrado por Quinalha (2021). 

O Estado brasileiro utilizou da ditadura civil-militar de 1964 para a limpeza da sociedade, com o 

endurecimento das ordenações do AI-5, que reprimiu e suprimiu uma série de direitos civis e 

políticos, criminalizando física e narrativamente qualquer tipo de oposição ao pensamento ditatorial 

ultraconservador que se instalou no poder, aprofundando a marginalização e degradação da 

população trans e a desigualdade como um todo. Nesse cenário, os subúrbios, os becos e os locais 

que não as colocassem sob a vista de polícias, eram escolhidos para os pontos de trabalhos sexuais, 

de modo que outras formas de trabalho lhes eram negadas. O cenário social restringiu o acesso a 

serviços, estudos e empregos. Uma ontologia foi formulada para associar travestis ao perigo e ao 

tráfico, como confirma o excerto 8.  

Em síntese, os discursos formulados para marginalizar as pessoas trans e travestis de uma 

“sociedade ideal” são disseminados por agentes de poder, como a imprensa, os setores de 

segurança e o Estado. Essa estrutura sociodiscursiva cria e articula interdiscursos que, de forma 

estratégica, perpetuam as hierarquias de poder. Tais ideologias estruturais são intrinsecamente 

interseccionais, operando numa lógica de opressão que atinge as identidades de gênero, raça, 

classe, capacidades, que partem do corpo como objeto de exploração.  

A Entidade atua na formulação e reformulação de uma representação social sobre pessoas trans 

que desvenda os discursos opressores e contrapõe o discurso da binaridade de gênero. Bento e 

Pelúcio (2012) já demonstravam que os conceitos de “menino” e “menina” legitimam a 

heterossexualidade como norma e como a forma principal de existência, de modo que a 

patologização de gênero social ganhasse uma nova face. Cavalcanti, Barbosa e Bicalho (2018) 
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observam que durante a redemocratização brasileira os meios de comunicação representavam a 

população LGBTQIA+ por meio de metáforas conceituais como pestes, doenças e cânceres, como 

mencionado no início do artigo.  

Atualmente, a patologização dessas pessoas ganha forma pelo expurgo do suposto “não-ser” 

pelos grupos ultraconservadores e seus discursos que, explicitamente, identificam pessoas trans, 

travestis e dissidentes dos padrões heteronormativos como uma ameaça social em grande escala. 

Hoje, as tecnologias digitais de compartilhamento e os agentes que atuam por meio dos “algoritmos” 

(Araújo; Araújo, 2024), atuam na disseminação e amplo alcance de tais discursos, com potencial para 

atingir camadas territoriais e geracionais cada vez maiores.  

Nesse sentido, a entidade não apenas atua no contradiscurso, mas na construção de um 

discurso próprio, voltado para as especificidades das pessoas trans, agindo na formação de um 

grupo social unido e consciente das mazelas que sofrem e, ao mesmo tempo, ativo e orientado para 

respostas contundentes aos seus questionamentos e para projeção de discursos de resistência. O 

título “Não existe cadeia humanizada” já de início se caracteriza como um contra-discurso, uma 

resposta à ideologia segundo a qual poderia haver tratamento digno em cadeias, sobretudo para 

populações estigmatizadas. 

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Neste artigo, analisamos ideologias e ações com potencial para legitimar o tratamento 

desumanizado de pessoas trans privadas de liberdade em um exemplar de ação social-discursiva da 

Associação Nacional de Travestis e Transexuais no combate à transfobia (ANTRA), em sua cartilha 

“Não existe cadeia humanizada! Estudo sobre a população LGBTQIA+ em privação de liberdade”; 

em específico, o tópico “Travestis e mulheres transexuais”.  

Buscamos respostas para as seguintes perguntas principais: 1. Mesmo com avanços legislativos, 

há vozes ideológicas que representam e identificam as pessoas trans e travestis como perigos à 

sociedade?; 2. Como as ideologias disseminadas pela direita política perpetua os imaginários 

negativos contra esses grupos sociais? e 3. Quais esferas do poder público estão vinculadas a 

reificação da matriz opressora brasileira? 

A cartilha foi tomada como um evento interacional situado representativo da ação social e 

discursiva da ANTRA, em relação dialética com outras (redes de) ordens do discurso nas práticas 

sociais colonial-modernas, tendo em vista seu potencial contra-hegemônico na defesa de direitos 

fundamentais materiais. Por isso, analisamos aspectos da prática particular do movimento social 

como atividade material desenvolvida (com seus objetos, meios, modos, tecnologias e tempos-

espaços situados), propósitos da atividade, pessoas (e suas posições de poder em formas 
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institucionais), planejamento, produção, distribuição, visibilização, interlocução, recursividade.  

intertextualidade, interdiscursividade. 

No decorrer da análise, foi possível compreender as características estruturais que formam o 

sistema prisional para a população trans. Os dados nos mostram uma inadequação de práticas por 

parte do Estado, na figura de seus agentes e uma invisibilidade da população trans no 

encarceramento, o que dificulta a garantia de seus direitos e o cumprimento dos avanços 

legislativos. As ideologias das estruturas de poder hegemônico, naturalizadas e difundidas pela 

sociedade, são denunciadas na cartilha como barreiras materiais contra o bem-estar social da 

população trans dentro e fora do cárcere. A não aceitação destas pessoas e o expurgo de seus 

corpos, como supostos “não-seres”, inviabilizam uma vivência digna e segura.  

O estudo aponta que o tratamento das pessoas trans e travestis deve ser repensado, refeito e 

reanalisado em todo o espectro da esfera pública, o campo da saúde, das escolas, das famílias e, 

como reivindica nesta cartilha, do sistema prisional, deve ser ampliado para as compreensões de 

gênero social e interseccionalidade.  O cenário atual não é favorável às perspectivas de mudança 

nas atuações de policiais e agentes penitenciários, visto que as práticas violentas são, ainda hoje, 

apoiadas por uma parcela significativa da sociedade civil e da classe política. Esta identificação da 

sociedade civil com políticas neoliberais armamentistas e discriminatórias intensifica a opressão 

deste grupo social dentro e fora do cárcere, tornando o papel fundamental para a não subjugação e 

não perseguição deste grupo. A ANTRA, nesse sentido, amplia a voz destes grupos pautando em 

suas ações e cartilhas métodos e práticas de auxílio e de proteção aos direitos dos travestis e de 

pessoas/mulheres trans.    

O estudo aponta para a necessidade de pesquisar de modo mais intensivo as ações 

comunicativas do movimento social, alcançando suas práticas de planejamento, produção, 

distribuição, visibilização e, sobretudo, de interlocução com as pessoas trans. Também indica que é 

preciso considerar as cadeias textuais com outras mídias de informação, como o Instagram, a fim de 

mapear a manipulação do discurso digital na legitimação do discurso hegemônico contra as 

populações LGBTQIAPN+ ou a potencial distribuição e disseminação dos discursos ativistas como 

modo de informar esta mesma parcela da sociedade.  

 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

CONFLITO DE INTERESSE 

 

Os autores declaram não haver conflito de interesse. 

 
  



 cadernos.abralin.org 
 

 

 

 

DOI 10.25189/2675-4916.2026.V7.N4.ID894    Cad. Linguíst., Campinas, V. 7, N. 4, 2026: 894  

 

23 de 25 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE DADOS 

 

“Não existe cadeia humanizada!” está disponível em: https://antrabrasil.org/wp-content/uploads/2020/12/nao-

existe-cadeia-humanizada-nf.pdf (página de acesso: https://antrabrasil.org/cartilhas/). Para fins de preservação 

e citação, foi criado um depósito no Zenodo, disponível em: https://doi.org/10.5281/zenodo.18356911. Licença 

do pacote Zenodo: Creative Commons Attribution 4.0 International (CC BY 4.0). Não há conjunto de 

dados adicional, códigos executáveis ou materiais suplementares além do documento indicado.  
 

DECLARAÇÃO DE USO DE IA 

 

Os autores declaram que nenhuma ferramenta de IA foi usada na criação deste manuscrito ou em 

qualquer aspecto da pesquisa nele relatada.  

 

FONTES DE FINANCIAMENTO 

 

O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES) - Brasil - Código de Financiamento 001. Não se aplica o número do processo.  

 

AVALIAÇÃO E RESPOSTA DOS AUTORES 

 

Avaliação: https://doi.org/10.25189/2675-4916.2026.V7.N4.ID894.R 

Resposta dos Autores: https://doi.org/10.25189/2675-4916.2026.V7.N4.ID894.A 

 
 
 

REFERÊNCIAS 

 
AKOTIRENE, Carla. Interseccionalidade. São Paulo: Pólen, 2019.  

ANTRA. Não existe cadeia humanizada!: estudo sobre a população LGBTI+ em privação de liberdade. Brasília, DF: ANTRA, 2020. 
Livro eletrônico (PDF). Disponível em: https://doi.org/10.5281/zenodo.18356911. Acesso em: 23 jun. 2025. 

ARAÚJO, Júlio; ARAÚJO, Júlio. Racismo algorítmico e inteligência artificial: uma análise crítica multimodal. Revista Linguagem 
em Foco, Fortaleza, v. 16, n. 2, p. 89-109, 2024. Disponível em: 
https://revistas.uece.br/index.php/linguagememfoco/article/view/13108. Acesso em: 29 nov. 2025. 

BENTO, Berenice. A reinvenção do corpo: sexualidade e gênero na experiência transexual. Rio de Janeiro: Garamond, 2006. 

BENTO, Berenice; PELÚCIO, Larissa. Despatologização do gênero: a politização das identidades abjetas. Revista Estudos 
Feministas, v. 20, n. 2, p. 569-581, 2012. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/ref/a/GYT43pHGkS6qL5XSQpDjrqj/?format=html&lang=pt. Acesso em: 20 mar. 2025. 

BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania. Observatório Nacional dos Direitos Humanos disponibiliza dados sobre o 
sistema prisional brasileiro. 2025. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-



 cadernos.abralin.org 
 

 

 

 

DOI 10.25189/2675-4916.2026.V7.N4.ID894    Cad. Linguíst., Campinas, V. 7, N. 4, 2026: 894  

 

24 de 25 

br/assuntos/noticias/2025/fevereiro/observatorio-nacional-dos-direitos-humanos-disponibiliza-dados-sobre-o-sistema-
prisional-brasileiro. Acesso em: 25 jun. 2025. 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Ministro determina transferência de travesti para ala feminina de presídio. Brasília, DF: 
Superior Tribunal de Justiça, 13 mar. 2019. Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias-
antigas/2019/2019-03-13_15-21_Ministro-determina-transferencia-de-travesti-para-ala-feminina-de-presidio.aspx. Acesso 
em: 10 jun. 2025. 

BUTLER, Judith. Vida precária: os poderes do luto e da violência. Tradução de Andreas Lieber. Belo Horizonte: Autêntica, 2019. 

BUTLER, Judith. Quem tem medo do gênero? Tradução de Heci Regina Candiani. São Paulo: Boitempo, 2024. 

CAMARGO, Eduarda; ROMAGNOLO, Sergio. Subversão da língua: o pajubá como ferramenta do Imaginário Travesti. Rebento. 
São Paulo, n. 18, 2024, p. 164-180. Disponível em: https://www.periodicos.ia.unesp.br/index.php/rebento/article/view/870. 
Acesso em: 10 jul. 2025. 

CAVALCANTI, Céu; BARBOSA, Roberta Brasilino; BICALHO, Pedro Paula Gastalho. Os Tentáculos da Tarântula: abjeção e 
necropolítica em operações policiais a travestis no Brasil pós-redemocratização. Psicologia: Ciência e Profissão, v. 38, n. spe2, 
p. 175–191, 2018. Disponível em: https://www.rcaap.pt/detail.jsp?locale=pt&id=oai:scielo:S1414-98932018000600175. Acesso 
em: 20 jun. 2025. 

CHOULIARAKI, Lilie; FAIRCLOUGH, Norman. Discourse in Late Modernity. Edinburgh: Edinburgh University Press, 1999. 

DIJK, Teun Adrianus van. Discurso e contexto: uma abordagem sociocognitiva. Trad. Rodolfo Ilari. São Paulo: Contexto, 2012. 

FAIRCLOUGH, Norman. Discurso e mudança social. Coordenação da tradução, revisão técnica e prefácio de Izabel Magalhães. 
Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2001. 316p. 

FAIRCLOUGH, Norman. Analysing discourse: Textual analysis for social research. Londres: Routledge, 2003. 

FERREIRA, Guilherme Gomes. Travestis e prisões: experiência social e mecanismos particulares de encarceramento no Brasil. 
Curitiba: Multideia, 2015. 

LAMOUNIER, Gab Almeida Moreira. Gêneros encarcerados: uma análise trans.viada da política de Alas LGBT+ no sistema 
prisional de Minas Gerais. 221 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia) – Programa de Pós-Graduação em Psicologia, 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2018. 

LEEUWEN, Theo van. Multimodality and identity. New York: Routledge, 2022. 

LUGONES, María. Heterosexualism and the Colonial/Modern Gender System. Hypatia, v. 22, n. 1, p. 186-209, 2007. Disponível 
em: https://www.cambridge.org/core/journals/hypatia/article/abs/heterosexualism-and-the-colonialmodern-gender-
system/FCD059336D5DBAE5F525804AEFAF8DF6. Acesso em: 24 jun. 2025. 

MAGALHÃES, Izabel. Protagonismo da linguagem: textos como agentes. Revista Brasileira de Linguística Aplicada, Belo 
Horizonte, v. 17, n. 4, p. 575-598, 2017. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbla/a/qqjRxjC8cgjzhCJq46y7R3t/. Acesso em: 
15 out. 2021. 

MALDONADO-TORRES, Nelson. Sobre la colonialidad del ser: contribuciones al desarrollo de un concepto. In: CASTRO-
GÓMEZ, Santiago; GROSFOGUEL, Ramón (Comp.).  El giro decolonial: reflexiones para una diversidad epistémica más allá del 
capitalismo global. Bogotá: Siglo del Hombre; Universidad Central, Instituto de Estudios Sociales Contemporáneos y Pontificia 
Universidad Javeriana, Instituto Pensar, 2007. p. 127-167. 

QUINALHA, Renan Honório. Contra a moral e os bons costumes: a ditadura e a repressão à comunidade LGBT. 1. ed. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2021. v. 1. 380 p. 

RESENDE, Viviane de Melo (org.). Decolonizar os estudos críticos do discurso. Campinas: Pontes, 2019. 

SANZOVO, Natália Macedo. O lugar das trans na prisão. Belo Horizonte, São Paulo: Editora D’Plácido, 2020. 



 cadernos.abralin.org 
 

 

 

 

DOI 10.25189/2675-4916.2026.V7.N4.ID894    Cad. Linguíst., Campinas, V. 7, N. 4, 2026: 894  

 

25 de 25 

SIMPSON, Keila; BENEVIDES, Bruna. 20 Years of Trans Visibility, from Mourning to Fighting! Epidemiologia e Serviços de 
Saúde, v. 33, n. spe1, e2024034, 2024. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S2237-
96222024V33E2024034.ESPECIAL.EN. Acesso em: 15 jun. 2025. 

SOUZA, Anamaíra Pereira Spaggiari. Jornalismo policial sensacionalista: entre a audiência e a função social. In: CONGRESSO 
BRASILEIRO DE CIÊNCIAS DA COMUNICAÇÃO, 32., 2009, Curitiba, PR. Anais [...]. Curitiba, PR: Intercom, 2009. p. 1-15. 

TGEU – Trans Europe and Central Asia. Terá o ciclo de violência alguma vez fim? O projeto de Monitorização de Homicídios 
Trans da TGEU ultrapassa 5 000 casos. TGEU – Trans Europe and Central Asia, 13 nov. 2024. Disponível em: 
https://www.tgeu.org/tera-o-ciclo-de-violencia-alguma-vez-fim-o-projeto-de-monitorizacao-de-homicidios-trans-da-tgeu-
ultrapassa-5-000-casos/. Acesso em: 23 jun. 2025. 

THOMPSON, John Brookshire. Ideologia e cultura moderna: teoria social crítica na era dos meios de comunicação de massa. 
Tradução e coordenação: Pedrinho Arcides Guareschi. Petrópolis: Vozes, 2002. 

VIEIRA, Viviane. Perspectivas decoloniais feministas do discurso na pesquisa sobre educação e gênero-sexualidade. In: 
RESENDE, Viviane de Melo (org.). Decolonizar os Estudos Críticos do Discurso. Campinas, SP: Pontes, 2019. p. 83-116. 

VIEIRA, Viviane. Corpos e (con)vivências em pesquisas críticas. In: TOMAZI, Micheline; RESENDE, Viviane (org.). Estudos do 
discurso: abordagens em ciência crítica. Campinas: Pontes, 2022. p. 137-163. 

VIEIRA, Viviane. Estudos críticos do discurso na agenda decolonial latino-americana. In: DOMÍNGUEZ ÁVILA, Carlos Federico; 
ARÉVALO, Amaral (org.). Métodos y técnicas de investigación en contextos de alta vulnerabilidad político-social: validez, 
confiabilidad, y pertinencia. Buenos Aires: CLACSO, 2024. v. II, p. 93-122. Disponível em: 
https://libreria.clacso.org/publicacion.php?p=3282&c=5. Acesso em: 20 mar. 2025. 

VIEIRA, Viviane; FERNANDES, Fábio. Análise crítica de significados interacionais e relacionais em gêneros discursivos: 
dispositivo discursivo da AIDS e ativismos em redes sociais na WEB. In: OLIVEIRA, Daniele; PUCCI, Adriana (Org.). Discurso, 
relações raciais, mudança social. Campinas: Pontes, 2025. p. 155-194. 

VIEIRA, Viviane; NASCIMENTO, Marcos Antonio Rodrigues. Análise crítica de discursos transfóbicos na Câmara dos 
Deputados. In: Seminário Internacional do INCT Caleidoscópio, 1., 2024, Brasília, DF. Anais [...]. Brasília, DF: Universidade de 
Brasília, 2025. Disponível em: https://www.even3.com.br/anais/i-seminario-internacional-do-inct-caleidoscopio/913911-
análise-critica-de-discursos-transfobicos-na-camara-dos-deputados. Acesso em: 23 jun. 2025. 

 




